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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 7ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0877078-92 .2024 .8.19.0001  

 

 

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  da  soc iedade REGINAVES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

AVES LTDA,  dev idamente  nomeada  por e s te  d .  Ju ízo  nos  auto s  do  processo  

em ep íg ra fe ,  vem respe i tosamente  à  presença  de  V .Exa . ,  cons iderando o 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  apresentado pe la  Recuperanda  no  d ia  

16/08/2024 ,  id .  137896149 ,  apresenta r ,  na  forma  de te rminada  pe lo  a r t i go  

22 ,  inc iso  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 :  

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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 1.  OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO 

 

 

1 .  O presente  re l a tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  te rmos  do  

a r t i go  22 ,  I I ,  “h”  ( segunda  pa r te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005,  e  tem por  ob je t ivo  

rea l iza r  uma  expos ição ob je t iva  e  resumida  das  cond ições  de  pagamento 

es tabe lec idas  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  de  id .  137896149 ,  em uma 

l inguagem mai s  c l a ra ,  de  forma  a  fac i l i t a r  a  sua  aná l i se  pe los  c redores ,  

abordando  também para  as  d ispos ições  cont idas  nos  a r t i gos  53  e  54 da  Le i  

nº  11 .101/2005  (“L .R .E”) ,  sem adentra r  em aspec tos  de  v iab i l idade 

econômica ,  cu j a  maté r i a  é  rese rvada  à  Assemble ia  Gera l  de  Cr edores ,  e  sem 

aná l i se  de  l ega l idade ,  que  se rá  fe i t a  ca so es te  d .  Ju ízo repute  necessá r io  no 

momento  processua l  opor tuno .   

 

2 .  Destaca -se ,  desde  já ,  que  a s  in formações  cont idas  no presente  

re l a tór io  não  ex imem os  c redores  de  promoverem a  l e i tu ra  in tegra l  do  P lano  

de  Recuperação  Jud ic ia l ,  que  se  encontra  juntado aos  au tos  no  id .  

137896149  e  e s tá  d ispon íve l  pa ra  consul ta  por meio  do  endereço e le t rôn ico  

h t tps ://psvar .com.br/recuperacao - jud ic ia l/reg inaves/ .   
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 2. QUADRO RESUMO DO P.R.J. 

 

QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DA SOCIEDADE REGINAVES  

CLASSE CONDIÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

CLASSE I  
 

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS 

 
(Cláusula 6.1.) 

 Os Créditos Trabalhistas de Natureza Estritamente Salarial, 
vencidos nos 3 (três) meses anteriores à Data do Pedido, serão 
pagos em até 30 (trinta) Dias Corridos contados da Data de 
Homologação Judicial do Plano, observado o limite de 5 
(cinco) salários-mínimos nacionais em vigor. 
 
Eventual saldo remanescente, limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos por credor, que serão pagos da seguinte forma: 

 

• Carência: até 30 (trinta) dias após a publicação da decisão 
homologatória do plano; 
 

• Prazo: pagamento até 35 (trinta e cinco) parcelas mensais e 
sucessivas; 

 

• Garantia: será outorgado como garantia aos créditos trabalhistas, a 
Alienação Fiduciária do imóvel Matrícula 1043, denominado 
“Imóvel Sítio Vargem Grande”, servindo o plano como 
documentos hábil à constituição da garantia pelo credor, às suas 
próprias expensas; 

 

• Pagamento linear: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) aos 
credores trabalhistas, a ser pago em até 30 (trinta) após a 
publicação da decisão homologatória do Plano; 

 

• Deságio: 40% (quarenta por centos) do saldo do crédito 
trabalhista após o pagamento linear; 
 

• Juros e correção: Juros de 1% ao ano e correção pelo IPCA, 
ambos pro rata temporis, a partir do termo inicial para pagamento. 
 

• Saldo excedente a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos: será 
pago nos termos e condições aplicáveis aos Credores 
Quirografários (cláusula 6.3); 

Os credores trabalhistas já habilitados, que informarem sua conta 
para recebimento após o início dos pagamentos da Classe I, terão 
seus pagamentos iniciados no mês seguinte à indicação da conta, 
conforme as condições de pagamento da Classe I. 
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Os créditos trabalhistas que forem habilitados após o início dos 
pagamentos da Classe I, por meio de incidentes judiciais, deverão ser 
pagos no prazo disposto acima, com início do pagamento em até 30 
(trinta) dias após o trânsito em julgado do incidente que reconheceu a 
existência, valor e classificação do crédito, estando o início do 
pagamento condicionado cumulativamente ao trânsito em julgado da 
decisão proferida no incidente e à indicação de conta bancária pelo 
credor. 

Os créditos trabalhistas que forem habilitados após o início dos 
pagamentos da Classe I, mediante consenso entre o credor e a 
Recuperanda, com aprovação do Administrador Judicial, deverão ser 
pagos na forma disposta na cláusula acima, no prazo de até 30 dias 
após a inclusão consensual do crédito, estando o início dos 
pagamentos condicionado cumulativamente à retificação ou inclusão 
consensual e à indicação de conta bancária pelo credor. 

CLASSE II 
 

CREDORES COM 
GARANTIA REAL 

 
(Cláusula 6.2.) 

a) Carência: 23 (vinte e três) meses contados da publicação da 
decisão de homologação do Plano; 
 

b) Deságio: 78% (setenta e oito por cento); 
 

c) Prazo: 18 (dezoito) anos; 
 

d) Parcelamento: 72 (setenta e dois) pagamentos trimestrais, 
estando previsto no máximo 4 (quatro) pagamentos por ano, um a 
cada trimestre, podendo ocorrer de forma fracionada e não 
uniformes em relação à fração trimestral, respeitando o período de 
carência de 23 (vinte e três) meses. 
 

e) Correção monetária: IPCA, pro rata temporis, a partir do termo 
inicial para pagamento. 
 

f) Juros: juros simples de 1% ao ano, equivalente a 0,083% ao mês, 
que incidirão sobre a parcela a ser paga a partir do mês de início do 
prazo de carência, até a data do pagamento. 

Considerando o disposto no Plano de Recuperação Judicial, o 
vencimento de cada parcela, dentro de cada trimestre, ocorrerá no 
último dia de seu respectivo período. 
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CLASSE III 
 

CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS 

 
(Cláusula 6.3.) 

g) Carência: 23 (vinte e três) meses contados da publicação da 
decisão de homologação do plano; 
 

h) Deságio: 78% (setenta e oito por cento); 
 

i) Prazo: 18 (dezoito) anos; 
 

j) Parcelamento: 72 (setenta e dois) pagamentos trimestrais, 
estando previsto no máximo 4 (quatro) pagamentos por ano, um a 
cada trimestre, podendo ocorrer de forma fracionada e não 
uniformes em relação à fração trimestral, respeitando o período de 
carência de 23 (vinte e três) meses. 
 

k) Correção monetária: IPCA, pro rata temporis, a partir do termo 
inicial para pagamento.  
 

l) Juros: juros simples de 1% ao ano, equivalente a 0,083% ao mês, 
que incidirão sobre a parcela a ser paga a partir do mês de início do 
prazo de carência, até a data do pagamento. 

Considerando o disposto no Plano de Recuperação Judicial, o 
vencimento de cada parcela, dentro de cada trimestre, ocorrerá no 
último dia de seu respectivo período. 

Os credores quirografários habilitados, que informarem sua conta 
para recebimento após o início dos pagamentos da Classe III, terão 
seus pagamentos iniciados no mês seguinte à indicação da conta, 
quando será efetuado o pagamento da primeira parcela e doravante as 
demais parcelas seguindo ordem cronológica de pagamento até a 
última parcela, conforme as condições de pagamento da Classe III. 

 

Os créditos quirografários que, mediante incidentes judiciais, venham 
a ser habilitados após o início do pagamento dos credores já listados, 
terão início de seu pagamento após o trânsito em julgado da decisão 
que reconheceu a existência, valor e classificação do crédito, sendo 
que a primeira parcela somente será paga após o cumprimento das 
condições de recebimento estabelecidas no Plano, quando, após 
cumpridos os requisitos, se iniciará o pagamento da primeira parcela, 
e as demais sucessivamente, seguindo ordem cronológica de 
pagamento até a última parcela, conforme número de parcelas e 
condições de pagamento da Classe III, estando o início do 
pagamento condicionado cumulativamente ao trânsito em julgado da 
decisão proferida no incidente e à indicação de conta bancária pelo 
credor para recebimento. 
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CLASSE IV 
 

CREDORES 
ME/EPP 

 
(Cláusula 6.4.) 

a) Carência: 23 (vinte e três) meses contados da publicação da 
decisão de homologação do plano; 
 

b) Deságio: 68% (sessenta e oito por cento); 
 

c) Prazo: 18 (dezoito) anos; 
 

d) Parcelamento: 72 (setenta e dois) pagamentos trimestrais, 
estando previsto no máximo 4 (quatro) pagamentos por ano, um a 
cada trimestre, podendo ocorrer de forma fracionada e não 
uniformes em relação à fração trimestral; 
 

e) Correção monetária: IPCA, pro rata temporis, a partir do termo 
inicial para pagamento. 
 

f) Juros: juros simples de 1% ao ano, equivalente a 0,083% ao mês, 
que incidirão sobre a parcela a ser paga a partir do mês de início do 
prazo de carência, até a data do pagamento. 

Considerando o disposto no Plano de Recuperação Judicial, o 
vencimento de cada parcela, dentro de cada trimestre, ocorrerá no 
último dia de seu respectivo período. 

Os credores ME e EPP que informarem sua conta para recebimento 
após o início dos pagamentos da Classe IV, terão seus pagamentos 
iniciados no mês seguinte à indicação da conta, quando será efetuado 
o pagamento da primeira parcela e doravante as demais parcelas 
seguindo ordem cronológica de pagamento até a última parcela, 
conforme as condições de pagamento da Classe IV. 

Os créditos ME e EPP que, mediante incidentes judiciais, venham a 
ser habilitados após o início do pagamento dos credores já listado, 
terão início de seu pagamento após o trânsito em julgado da decisão 
que reconheceu a existência, valor e classificação do crédito, sendo 
que a primeira parcela somente será paga após o cumprimento das 
condições de recebimento estabelecidas no Plano, quando, 
cumpridos os requisitos, se iniciará o pagamento da primeira parcela, 
e as demais sucessivamente, seguindo ordem cronológica de 
pagamento até a última parcela, conforme as condições de pagamento 
da Classe IV, estando o início do pagamento condicionado 
cumulativamente ao trânsito em julgado da decisão proferida no 
incidente e à indicação de conta bancária pelo credor para 
recebimento. 
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MEIOS DE 
PAGAMENTO 

 
(Cláusula 7.4.) 

Os valores devidos aos credores, nos termos do P.R.J., serão pagos 
preferencialmente por meio de depósito, transferência bancária ou 
PIX, em conta indicada pelo Credor, servindo o extrato como 
comprovante de quitação. 

Deverão os credores, obrigatoriamente, e sob sua 
responsabilidade, informar seus dados bancários à 
Recuperanda, contendo número do banco, agência, conta e 
CPF/CNPJ do favorecido, bem como a chave PIX, para fins de 
recebimento dos valores inscritos na RJ e nos termos previsto 
no Plano, a partir da homologação do Plano de Recuperação 
Judicial.   

Caso algum credor não queira receber o pagamento mediante 
depósito/transferência bancária, deverá comunicar a Recuperanda, de 
forma expressa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
homologação do PRJ, ficando a critério da Recuperanda aceitar ou 
não promover os pagamentos de forma direta ao Credor, mediante 
recibo. 

 POSSIBILIDADE 
DE 

COMPENSAÇÃO 
 

(Cláusula 7.7) 

A Recuperanda poderá utilizar a compensação como forma de 
pagamento, quando identificado a possibilidade de se aplicar tal 
instituto, desde que os créditos sejam líquidos, certos e exigíveis.  

CESSÕES DE 
CRÉDITOS 

 
(Cláusula 8.4.) 

Após a homologação judicial, os credores sujeitos ao Plano poderão 
ceder seus créditos a outros credores ou a terceiros, e a respectiva 
cessão produzirá efeitos a partir da notificação da Recuperanda, nos 
termos do art. 290 do Código Civil. O cessionário que receber o 
Crédito Sujeito ao Plano cedido será considerado, para todos os fins e 
efeitos, credor sujeito ao Plano. 

SUB-ROGAÇÕES 
 

(Cláusula 8.5.) 

Créditos referentes ao direito de regresso contra a Reginaves 
Indústria e Comércio de Aves Ltda, e que sejam decorrentes do 
pagamento, a qualquer tempo, por terceiros, de créditos sujeitos ao 
Plano, serão pagos nos termos estabelecidos no Plano. O credor por 
sub-rogação será considerado, para todos os fins e efeitos, credor 
sujeito ao Plano. 
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COMUNICAÇÃO 
 

(Cláusula 8.9) 

Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações 
à Recuperanda, requeridas ou permitidas pelo Plano de Recuperação 
Judicial, para serem eficazes, devem ser feitas por escrito e serão 
consideradas realizadas somente quando enviadas por 
correspondência registrada, com aviso de recebimento, para o 
endereço abaixo identificado: 
 
Reginaves Indústria e Comércio de Aves Ltda. 
(A/C: Pedro Chagas); 
Endereço: Estrada Caribu, nº 418; 
Bairro: Freguesia (Jacarepaguá), Rio de Janeiro/RJ; 
CEP: 227965-010 
Telefone: (21) 2196-7842 
E-mail: recuperacaojudicial@ricaalimentos.com.br 
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3. DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS PELAS 

RECUPERANDAS 

 

 
3 .  De acordo com o comando do  a r t i go  53  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  o  

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  deverá  se r  apresentado em ju ízo no  prazo 

improrrogáve l  de  60 ( s essenta )  d ias  da  pub l i cação  da  dec i são  que  de fe r i r  o  

proces samento  da  Recuperação Jud ic i a l .   

 

4 .  Cons iderando que  a  Recuperanda  fo i  in t imada  da  dec isão  que  

de fe r iu  o  processamento  da  recuperação jud ic i a l ,  a t ravés  da  pub l icação  do  

d e c i s um ,  ocorr ida  no  DJE no d ia  21/06/2023 ,  e  que o  P .R . J .  fo i  apresentado  

pe la  Recuperanda  no  d ia  16/08/2024 ,  ve r i f ica -se  que  o prazo  lega l  de 

apresentação  fo i  a tend ido .  

 

5 .  Em a tendimento  às  d i spos ições  do  a r t .  53  da  LRE,  a  Recuperanda  

apresentou  o  P lano  de  Recuperação  Judic i a l  no  id .  137896149 ,  ins t ru ído  com 

os  documentos  cons tantes  nos  ids .  137896150  e  137899803  in t i tu l ados  de  

“Laudo Econômico -Finance i ro”  e  “Laudo de  Ava l iação dos  At ivos” ,  

re spec t ivamente .  

 

6 .  Nesse  contex to ,  cumpre  reg is t ra r  que  o  “Laudo Econômico -

Finance i ro”  apresentado pe la  Recuperanda ,  em cumpr imento  ao inc iso I II ,  

do a r t igo  53  da  LRE,  fo i  e l aborado e  subscr i to  por  prof is s iona l  lega lmente  

hab i l i t ado.  

 

7 .  Por  out ro  l ado ,  pa ra  f ins  de  comprovação  do  Laudo de  Ava l iação  

dos  Bens  e  At ivos ,  a  Recuperanda  apresentou no  id  137899803 ,  documento  

descr i to  como “ Laudo de  Ava l i ação  dos  At ivos ” ,  consubs tanc iado  por  do is  

documentos  d is t in tos .  
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8 .  O pr ime i ro  documento  consubs tanc ia -se  em ava l iação  do imóve l  

“S í t io  Vargem Grande” ,  rea l izada  por  Of ic i a l  de  Jus t i ça  Ava l iador Federa l  

em 25/02/2015 ,  ex tra ída  de  uma  ação  federa l  tombada  sob o  nº  0002860-

94 .2008 .4 .02 .5110 ,  que  t rami ta  em segredo de  jus t iça ,  va lendo reg is t ra r  que  

o  re fe r ido imóve l  fo i  ind icado como ga rant i a  a  se r  outorgada  em favor dos  

c réd i tos  t raba lh is ta s ,  pa ra  f ins  do  a r t i go  54 ,  §2º  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

conforme os  te rmos  da  c l áusu la  6 .1  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l .  

 

9 .  O segundo documento  consubs tanc ia - se  em Re lação  de  Bens  e  

At ivos  Não C i rcu lantes ,  da tada  de  13/06/2024,  em que s ão  l i s t ados  d ive rsos  

bens  da  recuperanda  segregados  por  g rupos  ( imóvei s ,  móve i s  e  u tens í l ios ,  

máqu inas  e  equ ipamentos ,  ve í cu los ,  ed i f i cações  e  marcas  e  pa tentes ) ,  que  

to ta l izam o montante  indicado de  R$20.462.423 ,83 (v in te  mi lhões  

qua t rocentos  e  ses senta  e  do is  mi l  qua t rocentos  e  v in te  e  t rês  rea is  e  o i tenta  

e  t rês  centavos ) .  

 

10 .  Sobre  a  ques tão ,  a  Recuperanda  pe t i c ionou  no  id .  140269966 

in formando que ,  “ c omo  f o rma  d e  c on f e r i r  a i nda  ma i s  t r an spa r ên c i a  a o  p r o c e s s o  

r e c up e ra c i ona l ” ,  e s tá  promovendo a  a tua l i zação  do  Laudo de  Ava l i ação  de  

Ava l i ação  dos  At ivos  de  id .  137899803 ,  requerendo o prazo  ad ic iona l  de  10 

d i as  pa ra  f ina l iza r  sua  a tua l i zação ,  cons iderando o  g rande  vo lume de  bens  

que  se rão  ava l i ados .   

 

11 .  No que toca  a s  medidas  de  recuperação ,  abordadas  no  inc iso  I  do  

a r t i go 53 da  LRE,  a  Recuperanda  apresentou ,  na  c l áusu la  5  do  P.R . J . ,  as  

s egu in tes  modal idades  pa ra  f ins  de  rees tru turação  de  negóc io :  

 

(i) Redução de Custos Financeiros; 

(ii) Crédito Junto a Instituições Financeiras e Fornecedores;  

(iii) Concessão de prazos e condições para pagamento aos credores; e  

( iv )  Operações de Reorganização Societária.   
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4.  DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

POR CLASSE 

 

 
12 .  A f im de  fac i l i ta r  a  aná l i se  dos  c redores  em re lação  à s  d ispos ições  

do  P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  a  A. J .  apresenta  ad iante  uma  compi lação 

de  suas  c l áusulas  e  das  condições  de  pagamento prev i s ta s  no  mesmo .   

 

 

CLASSE I – CRÉDITOS TRABALHISTAS 

 

 

13 .  Conforme d ispos to na  c láusu la  6 .1 ,  o s  c réd i tos  t raba lh i s ta s  e  

de r ivados  da  l eg i s lação  do  t raba lho  f i ca rão  l imi tados  a  150  (cento  e  

c inquenta )  s a l á r ios -mín imos  por  c redor ,  ao  pas so  que  o  sa ldo  excedente  se rá 

pago  conforme as  cond ições  es tabe lec idas  pa ra  os  Credores  Qui rogra fá r ios  

(c l áusula  6 .3 ) .  

 

14 .  Os crédi tos  t raba lh i s ta s  de  natureza  es tr i tamente  salar ia l ,  

venc idos  nos  3  ( t rês )  meses  que  antecedem à  da ta  do  ped ido de  recuperação 

jud ic i a l  (18/06/2024) ,  s e rão  pagos  em a té  30  ( t r in ta )  d i as  corr idos ,  a  conta r  

da  da ta  da  homologação do  P .R . J . ,  obse rvando o  l imi te  de  5  (c inco)  s a lá r ios -

mín imos ,  sendo ce r to  que  o  s a ldo  remanescente  após  o  pagamento  prev is to  

nes ta  c l áusula ,  receberá  o t ra tamento  prev is to  aos  c réd i tos  t raba lh i s tas  

l imi tados  a  150 (cento  e  c inquenta )  s a l á r ios -mín imos ,  conforme se  ve rá  a  

s egu i r .  

 

15 .  Os créd i tos  t raba lh is tas  de  a té  150  (cento  e  c inquenta )  s a l á r ios -

mín imos ,  su je i tos  ao  P lano ,  se rão  pagos  de  acordo com as  s egu in tes  

cond ições :  
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•  Carência :  a té  30  ( t r in ta )  d ia s  após  a  pub l i cação  da  dec is ão  de  

homologação  do P .R. J . ;  

•  Prazo :  pagamento em a té  35 ( t r in ta  e  c inco)  pa rce l as ,  mensa i s  e  

suces s ivos ;  

•  Garant ia :  se rá  outorgado como ga rant ia  aos  Créd i tos  

Traba lh is ta s ,  a  A l ienação F iduc iá r ia  do  imóve l  Matr ícu la  1043 ,  

denominado “Imóve l  S í t io  Vargem Grande ” ,  se rv indo o P lano 

como documento  háb i l  pa ra  cons t i tu i ção  da  ga rant ia ,  cabendo aos  

Credores ,  às  suas  própr i as  cus ta s ,  rea l iza r  eventua is  reg i s t ros  nos  

órgãos  competentes  pa ra  que  a  ga rant i a  tenha  e fe i tos  perante  

te rce i ros ;  

•  Pagamento l inear :  R$  2 .500 ,00  (do is  mi l  e  qu inhentos  rea i s )  

aos  c redores  t raba lh i s ta s ,  a  se r  pago  em a té  30  ( t r in ta )  d i as  após  a  

pub l i cação  da  dec i são  de  homologação  do  P lano.  

•  Deságio :  40% (quarenta  por cento)  do sa ldo do c réd i to  

t raba lh i s ta  ( va lor  l imi tado  a  150  (cento  e  c inquenta )  sa lá r ios -

mín imos ) ,  após  o  pagamento  l inea r ;  

•  Atual ização :  IPCA,  apurada  p r o  r a ta  t empo r i s ,  a  pa r t i r  do te rmo 

in ic ia l  pa ra  pagamento ;  

•  Juros :  1% (um por cento)  ao ano ,  ca l cu l ado p r o  ra ta  t empo r i s ,  a  

pa r t i r  do  te rmo in ic ia l  do  pagamento .  

 
 
 

CLASSE II – CREDORES DETENTORES DE GARANTIA REAL 

 

 

16 .  Conforme d ispos to na  c láusu la  6 .2 ,  os  credores  l i s tados  na  C lasse  

I I  s e rão pagos  da  segu in te  forma :  

 

a )  Carência :  23  (v in te  e  t rê s )  meses  a  conta r  da  pub l icação  da  

dec isão  de  homologação  do  P lano ;  
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b)  Deságio :  78% (setenta  e  o i to  por  cento) ;  

c )  Prazo :  18  (dezo i to )  anos ;  

d )  Parce las :  72  (s e tenta  e  doi s )  pagamentos  t r imes t ra is ,  com no  

máx imo 4  (qua t ro )  pagamentos  ao ano ,  e  um a  cada  t r imes t re ,  

podendo ocorre r  de  forma  f rac ionada  e  não  un i formes  em re l ação 

à  f ração t r imes t ra l ,  obse rvando o per íodo de  ca rênc ia  de  23  (v in te  

e  t rês )  meses ;  

e )  Correção :  IPCA,  apurada  p r o  ra t a  t empo r i s ,  a  pa r t i r  do  te rmo in ic ia l  

pa ra  pagamento ;  e  

f )  Juros :  j u ros  s imples  de  1% (um por  cento)  ao  ano ,  equ iva lente  a  

0 ,083% a .m. ,  que  inc id i rão  sobre  a  pa rce l a  a  s e r  paga  a  pa rt i r  do  

mês  de  in íc io  do  prazo  de  ca rênc ia  a té  a  da ta  do  pagamento  da  

pa rce l a .  

 

17 .  Cons iderando o  d ispos to  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  o  

venc imento  de  cada  pa rce la ,  dent ro  de  cada  t r imes t re ,  ocorre rá  no  ú l t imo 

d ia  de  seu respec t ivo  per íodo.  

 

 

CLASSE III – CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS 

 

 

18 .  Conforme d ispos to na  c l áusula  6 .3 ,  os  Credores  Qui rogra fá r ios  

te rão  seus  c rédi tos  pagos  da  segu in te  forma :  

 

g )  Carência :  23  (v in te  e  t rê s )  meses  a  conta r  da  pub l icação  da  

dec isão  de  homologação  do  P lano ;  

h )  Deságio :  78% (setenta  e  o i to  por  cento) ;  

i )  Prazo :  18  (dezo i to )  anos ;  

j )  Parce las :  72  (s e tenta  e  do is )  pagamentos  t r imes t ra is ,  e s tando 

prev is to  no  máx imo 4  (qua t ro )  pagamentos  ao  ano ,  um a  cada  
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t r imes t re ,  podendo ocorre r  de  forma  f rac ionada  e  não  un i formes  

em re lação  à  f ração t r imes t ra l ,  obse rvando o  per íodo de  ca rênc ia  

de  23 (v in te  e  t rês )  meses ;  

k )  Correção :  IPCA,  apurada  p r o  ra t a  t empo r i s ,  a  pa r t i r  do  te rmo in ic ia l  

pa ra  pagamento ;  e  

l )  Juros :  j u ros  s imples  de  1% (um por  cento)  ao  ano ,  equ iva lente  a  

0 ,083% ao  mês ,  que  inc id i rão  sobre  a  pa rce la  a  se r  paga  a  pa rt i r  do  

mês  de  in íc io  do  prazo  de  ca rênc ia  a té  a  da ta  do  pagamento  da  

pa rce l a .  

 

19 .  Cons iderando o  d ispos to  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  o  

venc imento  de  cada  pa rce la ,  dent ro  de  cada  t r imes t re ,  ocorre rá  no  ú l t imo 

d ia  de  seu respec t ivo  per íodo.  

 

CLASSE IV – CREDORES MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

20 .  Conforme d ispos to na  c láusu la  6 .4 ,  os  credores  l i s tados  na  C lasse  

IV ,  te rão  seus  pagamentos  rea l i zados  dent ro  das  segu in tes  cond ições  de  

pagamento:  

 

a )  Carência :  23  (v in te  e  t rê s )  meses  a  conta r  da  pub l icação  da  

dec isão  de  homologação  do  P lano ;  

b )  Deságio :  68% (sessenta  e  o i to  por  cento) ;  

c )  Prazo :  18  (dezo i to )  anos ;  

d )  Parce las :  72  (s e tenta  e  do is )  pagamentos  t r imes t ra is ,  e s tando 

prev is to  no  máx imo 4  (qua t ro )  pagamentos  ao  ano ,  um a  cada  

t r imes t re ,  podendo ocorre r  de  forma  f rac ionada  e  não  un i formes  

em re lação  à  f ração  t r imes t ra l ;  

e )  Correção :  IPCA,  apurada  p r o  ra t a  t empo r i s ,  a  pa r t i r  do  te rmo in ic ia l  

pa ra  pagamento ;  e  
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f )  Juros :  j u ros  s imples  de  1% (um por  cento)  ao  ano ,  equ iva lente  a  

0 ,083% ao  mês ,  que  inc id i rão  sobre  a  pa rce la  a  se r  paga  a  pa rt i r  do  

mês  de  in íc io  do  prazo  de  ca rênc ia  a té  a  da ta  do  pagamento  da  

pa rce l a .  

 

21 .  Cons iderando o  d ispos to  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  o  

venc imento  de  cada  pa rce la ,  dent ro  de  cada  t r imes t re ,  ocorre rá  no  ú l t imo 

d ia  de  seu respec t ivo  per íodo.  

 

5. EFEITOS INERENTES À APROVAÇÃO DO PLANO 

 

 

22 .  Vinculação ao P lano :  a s  d i spos ições  do  p lano  v incu lam os  

c redores  e  a  Recuperanda ,  a ss im como os  respec t ivos  ces s ionár ios  e  

suces sores ,  a  pa r t i r  da  publ i cação  da  dec i s ão  homologa tór i a  (C láusula  7 .1 ) .  

 

23 .  Novação da dív ida :  O P.R . J .  obr iga  a  todos  os  c redores  su je i tos ,  

impl i cando a  novação  de  todos  os  respec t ivos  c rédi tos ,  nos  te rmos  do a r t .  

59  da  Le i  nº  11 .101/2005,  a  f im de  contr ibu i r  pa ra  que  a  Recuperanda  possa  

supera r  sua  c r i s e  econômico - f inance i ra .  

 

24 .  Ass im,  com a  aprovação  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  e m 

Assemble i a  Gera l  de  Credores  e  /ou com a  Homologação Jud ic i a l ,  os  

c redores  se  comprometem em:  

 

a )  Abste r - se  de  e fe tuar  protes tos  e  apontamentos  nos  Car tór ios  de  

Protes tos  e  órgãos  de  proteção ao c réd i to contra  o devedor ,  a  

Recuperanda ,  s eus  sóc ios  e  ga rant idores .  

 

b )  Abste r - se  de  e fe tua r  protes tos  e  apontamentos  junto  aos  órgãos  de  

proteção  ao  c réd i to em nome de  te rce i ros ,  caso  possua  t í tu los  de  

te rce i ros  em ga rant ia .  
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c )  Abste r - se  de  e fe tua r  protes tos  e  apontamentos  junto  aos  órgãos  de  

proteção  ao c réd i to ,  re l a t ivos  a  t í tu los  emi t idos  pe l a  própr i a  

Recuperanda  (cheques ,  dup l ica tas ,  p romis sór i as ,  conf is sões  de  d ív idas ,  

en t re  out ras ) .  

 

d )  Abste r - se  de  a ju iza r  ou  prossegu i r  com qua lquer  ação  ou  processo  

jud ic i a l  ou  ex t ra jud ic ia l  re l ac ionado a  qua lquer  c réd i to contra  a  

Recuperanda ,  s eus  sóc ios  e  ga rant idores  

 

e )  Abste r - se  de  faze r  apontamentos  ou  averbações  de  res t r ição ou  

cons t r i ção ,  jud ic i a l  ou  ex t ra judic ia l ,  sobre  bens  e  d i re i tos  da  

Recuperanda ,  s eus  sóc ios  e  ga rant idores .  

 

f )  Abste r - se  de  c r ia r ,  aper fe i çoar  ou  executa r  qua lquer  ga rant i a  rea l  

ou  f ide jus sór i a  sobre  bens  e/ou d i re i tos  da  Recuperanda ,  s eus  sóc ios  

e  ga rant idores .  

 

g )  Ret i ra r  protes tos  l avrados  e  apontamentos  ex is tentes  nos  Car tór ios  

de  Protes tos  e  órgãos  de  proteção  ao  créd i to  contra  a  Recuperanda ,  

s eus  sóc ios ,  ga rant idores  ou  te rce i ros ,  à s  expensas  de  quem levou o 

t í tu lo  a  protes to  ou re s t r ição de  c réd i to ,  em 30  ( t r in ta )  d i as  corr idos ,  

cantados  da  da ta  de  pub l i cação  da  dec i são  homologa tór ia  do  P lano .  

 

h )  Ret i ra r  apontamentos  ou  averbações  de  res t r ição ou const r i ção,  

jud ic i a l  ou  ex t ra judic i a l ,  sobre  bens  e  d i re i tos  da  Recuperanda ,  s eus  

sóc ios  e  ga rant idores  ou te rce i ros ,  à s  expensas  de  quem promoveu 

apontamentos  ou  averbações  de  re s t r i ção  ou  cons t r i ção ,  no prazo  de  

30  ( t r in ta )  d i as  corr idos ,  cantados  da  da ta  de  pub l i cação  da  dec is ão 

homologa tór ia  do  P lano .  

 

25 .  Por  força  da  novação ,  o  P lano  de  Recuperação  Judic ia l  e s tabe lece  

que  se rão ex t in tas  todas  as  obr igações ,  índ ices  f inance i ros  e  qua isquer  

moda l idades  de  ga rant i a  pres tadas  pe la  Recuperanda ,  s eus  sóc ios  e  ou  por  

te rce i ros ,  re fe rentes  aos  c réd i tos  su je i tos  à  Recuperação  Judic ia l ,  bem como 

impl i ca rá  na  l ibe ração  das  ga rant ia s  e  exoneração  dos  coobr igados ,  exce to 

pa ra  os  c redores  que  man i fes ta rem expressa  opos ição à  supressão  de  sua 
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garant i a  ao Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic ia l ,  em a té  5  (c inco)  d i as  corr idos  da  

da ta  da  pub l icação da  dec is ão  homologa tór i a  do  Plano  (C láusu la  7 .2 ) .  

 

26 .  Da Ext inção das Execuções em Face  da Recuperanda :  Com a  

homologação  P lano,  todas  as  ações  de  execução  deverão  se r  ex t in tas ,  

f i c ando a  Recuperanda  au tor izada  a  in formar  aos  ju ízos  das  ações  de 

execução e/ou cobrança  a  novação  e/ou qu i tação os  déb i tos  so l i c i t ando a  

ex t inção da  ação  (C láusu la  7 .3 ) .  

 

27 .  Meios de  pagamentos :  Os  va lores  dev idos  aos  c redores  se rão  

pagos  pre fe renc ia lmente  por  depós i to ,  t rans fe rênc ia  bancár i a  ou  PIX,  em 

conta  indicada  pe lo  c redor ,  s e rv indo o  ex t ra to como comprovante  de  

qu i tação.   

 

28 .  Os credores  deverão,  obr igator iamente ,  informar  à  

Recuperanda seus dados bancár ios  completos ,  inc luindo número do 

banco,  agência ,  conta ,  CPF/ CNPJ do favorecido e  chave  PIX , a  part i r  

da  homologação judic ia l ,  na  forma e  condições  de  comunicação 

es tabelec idos no Plano  (Cláusula  7 .4) .  

 

29 .  Crédi tos  Novos  que devem e/ou podem ader i r  ao  P lano :  Os 

créd i tos  que  a tua lmente  es tão  sendo d isputados  jud ic i a l  ou 

admin is t ra t ivamente ,  que  se  encontrem em fase  de  conhec imento ,  ou  que 

venham a  se r  ob je to de  fu turas  demandas ,  com da ta  de  fa to  ge rador  ante r ior  

ao  ped ido  de  Recuperação  Jud ic i a l  (18/06/2024) ,  devem obr iga tor iamente  se  

subord ina r  ao  P lano .  

 

30 .  Como meio  pa ra  ader i r  ao  P lano ,  os  credores  devem apresenta r  

requer imento  de  habi l i t ação  de  c réd i to  ao  admini s t rador  judic i a l ,  nos  te rmos  

do  a r t .  7 ,  §  1 º  da  LRE,  ou  a t ravés  de  ação  inc identa l ,  nos  te rmos  dos  a r t i gos  

8 ,  10  ou  19  da  Le i  11 .101/05,  s endo cer to  que a  inc lusão  ao  P lano  se  da rá  

com a  pub l icação do  edi ta l  e l aborado pe lo  Admin is t rador  Jud ic i a l ,  em 
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6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

a tenção  ao  §  2 º  do  ar t .  7  da  LR E,  ou  após  a  dec isão  t rans i tada  em ju lgado de  

ação  inc idente  de  hab i l i tação  ou  impugnação  de  c réd i to ,  que  reconheça  a  

ex is tênc ia ,  va lor  e  c la ss i f icação  do  c réd i to .  

 

31 .  O Plano de  Recuperação  Jud ic ia l  es tabe lece  a inda ,  que  os  c redores  

que  ader i rem ao P lano  pos te r iormente ,  não  te rão d i re i to  às  d i s t r ibu ições  que  

j á  t ive rem s ido  rea l izadas  antes  de  sua  inc lusão como c redor .  

 

32 .  Adema is ,  os  c réd i tos  e  c redores  que forem hab i l i t ados  após  in íc io  

dos  pagamentos  dos  dema is  c redores  j á  habi l i tados ,  t e rão  in í c io  de  seu 

pagamento (venc imento  de  sua  pr ime i ra  pa rce la )  somente  após  cumpr i r  as  

cond ições  de  recebimento  es tabe lec idas  no P lano .  Es tando cumpr idos  os  

requ is i tos ,  se  in i c ia rá  o  pagamento  da  pr ime i ra  pa rce la ,  que  as s im como as  

demai s ,  s egu i rão ordem crono lóg ica  de  pagamento  da  pr ime i ra  a té  a  ú l t ima 

pa rce l a ,  conforme cond ições  de  pagamento  da  c l asse  que  for  inse r ido .  

(C láusu la  7 .5 ) .  

 

33 .  Da Poss ibi l idade de  Compensação :  A Recuperanda poderá  

u t i l i za r  a  compensação como forma de  pagamento ,  quando ident i f icado  a  

poss ib i l idade  de  se  ap l ica r  ta l  ins t i tuto ,  desde  que  os  c réd i tos  s e j am 

l íqu idos ,  ce r tos  e  ex ig íve is .  Caso  a  Recuperanda  opte  por não rea l iza r  a  

compensação ,  i s so não  aca r re ta rá  renúnc ia  ou  l ibe ração  de  qua isquer  

c réd i tos  que  possa  te r  contra  os  c redores  que  compõem processo  de  

Recuperação  Judic ia l  (C láusu la  7 .7) .  

 

 

 

 

 

34 .  Modif icação do Plano na  Assembleia  Gera l  de Credores :  

Ad i tamentos ,  a l t e rações  ou modi f i cações  ao P lano  podem se r  propos tos  pe la  

Recuperanda  a  qua lquer  momento após  a  homologação  judic ia l  do  P lano e  
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enquanto  não  encerrada  a  Recuperação  Jud ic ia l ,  havendo ou não 

descumpr imento  do P lano ,  v incu lando a  Recuperanda  e  todos  os  c redores  

su je i tos ,  desde  que se j am aprovados  pe l a  Recuperanda  e  submet idos  à  

votação na  Assemble i a  Gera l  de  Credores ,  e  que  se ja  a t ing ido  o quórum 

ex ig ido  pe lo  a r t .  45  e  58 ,  c apu t  ou  §1º ,  da  Le i  nº  11 .101/05  (C láusula  8 .3 ) .  

 

35 .  Cessões  de  Crédi tos :  Após  a  homologação  jud ic i a l ,  os  credores  

su je i tos  ao  P lano  poderão ceder  s eus  c réd i tos  a  out ros  c redores  ou  a  

te rce i ros ,  de  modo que  re spec t iva  ces são  produz i rá  e fe i tos  a  pa r t i r  da  

not i f i cação  da  Recuperanda ,  nos  te rmos do  a r t i go  290  do  Códi go  Civ i l ,  ao 

passo  que  o cess ionár io  que  receber  o  c réd i to  su je i to  cedido ,  se rá  

cons iderado ,  pa ra  todos  os  f ins ,  c redor  su je i to  ao  Plano  (C láusu la  8 .4 ) .  

 

36 .  Sub-Rogações :  Os  c réd i tos  re fe rentes  ao  d i re i to  de  regresso  

contra  a  Reg inaves  Indús t r i a  e  Comérc io  de  Aves  Ltda ,  e  que  se j am 

decorrentes  do  pagamento,  a  qua lquer  tempo,  por  te rce i ros ,  de  c réd i tos  

su je i tos  ao  P lano ,  se rão  pagos  conforme os  te rmos  es tabe lec idos  no  P lano ,  

de  modo que  o  c redor  por  sub -rogação  se rá  cons iderado ,  para  todos  os  f ins  

e  e fe i tos ,  c redor  su je i to  ao  P lano  (C láusu la  8 .5 ) .  

 

37 .  Descumprimento do P lano :  O Plano somente  se rá  cons iderado 

inad impl ido  se  a  Recuperanda  de ixa r  de  e fe tua r  qua isquer  dos  03  ( t rê s )  

pagamentos  consecut ivos  dev idos ,  na  forma  e  nos  va lores  prev is tos  no 

P lano .  Qualquer  evento  de  inad implemento deverá  se r  comunicado à  

Recuperanda  por  meio  de  not i f icação  a  s e r  enviada  nos  te rmos  da  C láusu la  

8 .9 ,  caso  em que  a  Recuperanda  poderá ,  no  prazo  de  30  ( t r in ta )  d i as  

contados  do  receb imento  da  re fe r ida  not i f i cação ,  purga r  a  mora ,  e fe tuando 

o  pagamento  dos  va lores  dev idos ;  ou  requere r  a  convocação de  uma  

Assemble i a -Gera l  de  Credores  pa ra  de l ibe ra r  a  respe i to  de  eventua l  

a l t e ração  do P lano  que  sane ie  ou supra  ta l  descumpr imento.  Somente  haverá  

a  convo lação  da  recuperação jud ic ia l  em fa l ênc ia  da  Recuperanda ,  caso  não  

adote  uma  das  med idas  prev is tas  nos  inc i sos  e  des ta  C láusula  ou  a  a l te ração 
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do P lano não  se j a  aprovada  em Assemble ia  Gera l  de  Credores  na  forma  do 

a r t .  58 ,  caput  ou  §§1º  e  2 º ,  da  Le i  de  Fa lênc ias  (Cláusula  8 .6 ) .  

 

38 .  Comunicação :  Todas  a s  not i f i cações ,  requer imentos ,  ped idos  e  

out ra s  comunicações  a  Recuperanda ,  requer idas  ou  permit idas  por  es te  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  pa ra  s erem e f icazes ,  devem se r  fe i t as  por 

e sc r i to  e  se rão  cons ideradas  rea l i zadas  somente  quando env iadas  por  

correspondênc ia  reg i s t rada ,  com avi so de  receb imento ,  pa ra  o  endereço  

aba ixo  ident i f i cado  (C láusula  8 .9 ) :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. RESUMO DO LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO QUE INSTRUI 

O P.R.J. 

 
 

7. 1.   INTRODUÇÃO 

 

39 .  Passa -se  ao re la tór io  do  Laudo Econômico -F inance i ro  e laborado 

para  a  soc iedade  Reg inaves  Indús t r i a  e  Comérc io  de  Aves  Ltda  em 

05/08/2024 ,  que  ins t ru i  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l .  

 

40 .  In ic i a lmente ,  o  Laudo reg i s t ra  que  tem por  ob je t ivo  ana l i sa r  o  

P lano de  Recuperação  Judic ia l  (P .R . J . ) ,  e laborado em conformidade  com o 

a r t i go 53 da  Le i  11 .101/2005 ,  que  v i sa  rees t ru tura r  as  operações  da  
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soc iedade ,  pe rmi t indo a tender  os  in te resses  dos  c redores ,  supera r  a  c r i s e  

econômico - f inance i ra  e  ga rant i r  a  cont inuidade  de  suas  a t iv idades  

empresa r ia i s ,  p rese rvando sua  função  como geradora  de  r iquezas ,  t r ibutos  e  

empregos .  

 

41 .  O Laudo  re fe renc ia  no tóp ico  “Par e c e r  Té cn i c o” ,  que  o P .R . J .  “é  

v i á v e l  e c on omi camen t e  e  a t end e  a o s  i n t e r e s s e s  d e  t od o s  c r e d o r e s  e  a c i on i s t a s  d a  RICA ” ,  

pois ,  após  a  aná l i se  das  in formações  apresentadas ,  cons ta tou : “a) As  p r o j e ç õ e s  

d o s  d emon s t ra t i v o s  f i nan c e i r o s  r e f l e t em  a s  fu t u ra s  a t i v id ad e s  d a  emp r e sa  e  qu e  f o r am 

r e a l iz ada s  d en t r o  d e  um  pad rã o  “ c on s e r vad o r” ,  c on s i s t en t e  e  f a c t í v e l ;  b )  Ado çã o  da s  

med ida s  d e  g e s t ã o  e  g o v e rnan ça  c o rp o ra t i va ,  v i s and o  da r  c on t i nu i dad e  à  emp r e sa ;  c )  As 

r e c e i t a s  b ru ta s ,  cu s t o s  e  d e s p e sa s  op e ra c i ona i s  p r o j e t ad o s  p e rm i t em  a  ob t en çã o  d e  

f l uxo s  d e  c a ixa  p o s i t i v o s ,  em n í v e i s  s u f i c i en t e s  pa ra  p od e r  c ump r i r  c om  o  c r on o g rama 

d e  pa gamen t o s  a o s  c r e do r e s ” 

 

42 .  O documento  reg is tra ,  a inda ,  que  foram examinadas  as  medidas  a  

s e rem adotadas  pe l a  soc iedade  e  suas  cond ições  operac iona is  pa ra  v i ab i l iza r  

economicamente  a  Recuperação Jud ic i a l .  A lém d isso ,  menc iona  que  o P .R . J .  

inc lu i  pro jeções  do demons t ra t ivo  de  resu l tados  e  dos  f luxos  de  ca ixa ,  com 

as  propos tas  desenvo lv idas  pe la  d i reção  da  soc iedade  em conjunto  com seus  

a ssessores  ju r íd icos  e  consul tores  f inance i ros .  

 

43 .  O Laudo informa  também que  ava l iou a  v i ab i l idade  econômico -

f inance i ra  do  P .R . J . ,  comprovando a  capac idade  de  pagamento  aos  c redores  

e  o  res tabe lec imento da  s aúde  f inance i ra  da  soc iedade .  

 

44 .  Além d isso ,  o  documento  des taca  que  a s  in formações  cons tantes  

no P .R . J .  e  nos  demons t ra t ivos  f inance i ros  s ão  cons ideradas  “ v e rdad e i ra s  e  

a cu rada s” ,  s em que  tenham s ido  rea l i zadas  aná l i s es  ju r íd i cas ,  aud i tor ia s  ou  

l evantamentos  pa ra  va l idação . 
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7.2. DA ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA APRESENTADA NO 

LAUDO 

 

45 .  O Laudo reg is t r a  que  o  P .R . J .  apresenta  ind icadores  

macroeconômicos ,  inc lu indo taxas  de  in f l ação  e  de  ju ros  (SELIC,  TJLP,  

IPCA e  TR) ,  com dados  obt idos  do  Banco Centra l  do  Bras i l  (BACEN),  

baseados ,  s egundo o  documento ,  em “ e s t ima t i va s  c on s i d e rada s  c on s e r vad o ra s ” 

para  a s  tendênc ias  fu turas .  

 

46 .  Em re l ação  à  cap i ta l i zação  da  empresa ,  o  Laudo informa  que  os  

d i r i gentes  e  ac ioni s ta s  da  soc iedade  comprometem -se  a  as segura r  a  e s t ru tura  

mín ima necessá r ia  pa ra  mante r  a  cont inu idade  das  operações ,  pe rmi t indo o 

cumpr imento  do  c ronograma  de  pagamentos  prev is to  no  P.R.J .  

 

47 .  Em tópico espec í f i co  a  respe i to  dos  dados  pro je tados  e  premis sas  

u t i l i zadas ,  o  Laudo reg is t rou  que :     

 

a) Todas  as  cond ições  e  premissas  do  P .R. J .  foram ana l i sadas ,  

des tacando que : “(i )  As  p r emi s s a s  ma c r o e c on ôm i ca s  e s tã o  d en t r o  do s  í nd i c e s  e  

t axa s  m éd ia s  e s t imadas  p e l o  m e r cad o ,  in c l u s i v e  s ob r e  o  c r e s c im en t o  d o  PIB ;  ( i i )  

As  va r i á v e i s  qu e  s e  r e f e r em  a o s  p r e ç o s  e  m ix  d o s  p r odu t o s ,  b em  c omo  a s  

quan t id ad e s  e s t imadas  e s t ã o  d en t r o  da  c apa c id ad e  d e  p rodu çã o  d e  

c ome r c i a l i za çã o ;  ( i i i )  Os  n í v e i s  d e  c u s t o s  e  d e s p e sa s  op e ra c i ona i s  e s tã o  d en t r o  da s  

m éd ia s  h i s t ó r i ca s  j á  a t i n g i da s ,  ma s  c om  ganho s  d e  e s ca l a s  n o  aumen t o  d e  

p r odu çã o ;  e  ( i v )  Os  in v e s t im en t o s  indu s t r ia i s  i rã o  p e rm i t i r  a  manu t en çã o  da  

c apa c id ad e  d e  p r odu çã o ,  b em  c omo  da  su f i c i ê n c i a  d e  c ap i ta l  d e  g i r o .” 

(b) Foram ana l i sados  os  demons t ra t ivos  f inance i ros  h is tór i cos  e  

pro je tados ,  anexando os  demons t ra t ivos  de  resu l tado e  f luxos  de  ca ixa  

pro je tados  pa ra  os  próx imos 15  anos  (Anexos ). 

(c) Foram rea l i zados  te s te s  nos  dados  que  "d emon s t r a ram  uma  c o e r ên c i a  

numé r i c a  e  e c on ômi c o - f i nan c e i r a ,  i d en t i f i c and o  c on s i s t ê n c i a  t é c n i ca  e  

c on f i ab i l i dad e  d en t r o  do s  mod e l o s  c on t áb i l  e  f i n an c e i r o ". 

(d) As  projeções  ident i f i cam  “a  c on t inu idad e  da s  op e ra ç õ e s  da  empr e sa  qu e  n o  

n o s s o  en t end e r  s ã o  v iá ve i s ,  n a  med ida  em qu e  f o r am r ea l i zada s  c om  ba s e  na s  sua s  

Num. 141189020 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 02/09/2024 18:28:44
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24090218284482900000134208039
Número do documento: 24090218284482900000134208039



 

24 

 

a t i v id ad e s  op e ra c i ona i s  an t e r i o r e s ,  ad o t and o - s e  pa ra  e s sa s  p r o j e ç õ e s  n o  n o s s o  

en t end e r ,  um  c r i t é r i o  c on s e r vad o r" .  

(e) A pro jeção  do  cresc imento  das  rece i t as  baseou -se  no cresc imento  

es t imado do  PIB para  os  próx imos  anos . 

(f) As  premissas  u t i l i zadas  foram cons ideradas  conservadoras  e  

compat íve i s  com h is tór i co  da  soc iedade . 

g) Os demons t ra t ivos  f inance i ros  demons t ram  “qu e  t oda s  a s  sua s  va r iá v e i s  

e s t ã o  i n t e g rada s  e  c om  p r em i s s a s  a d o tada s  qu e  j u l gamos  r az oáv e i s  e  c om  

c on s i s t ê n c ia ”. 

h) Os  ind icadores  f inance i ros  foram ca lcu lados  com base  nos  

demons t ra t ivos  h is tór i cos  e  proje tados ,  que  permi t iu  o  per i to  “ana l i sa r  o  

c ompo r t amen t o  h i s t ó r i c o  d a  emp r e sa  e  i d en t i f i ca r  a  v i ab i l i dad e  e c on ôm i c o -

f i nan c e i ra  a  pa r t i r  d a s  p r em i s sa s  e  p r e s sup o s t o s  a d o tad o s ” 

 

48 .  A respe i to  da  v i abi l idade econômico - f inance i ra  do  P .R . J . ,  o  Laudo 

ind ica  que  os  demons t ra t ivos  f inance i ros  pro je tados  apresenta ram coerênc ia  

e  cons i s tênc ia  técn ica ,  e  que  as  premis sas  foram e l aboradas  de  manei ra  

conservadora  e  cons i s tente  com o  desempenho da  soc iedade .  

 

49 .  O documento  in forma  também  que  os  ind icadores  f inance i ros  

reve lam que :  ( i )  os  f luxos  de  ca ixa  operac iona is  sobre  a  rece i t a  operac iona l  

l íqu ida  apresentam cresc imento  f i rme  e  g radua l ;  ( i i )  o  c resc imento  anua l  da  

rece i t a  operac iona l  l íqu ida  es tá  a l inhado com o  c resc imento  do  PIB 

es t imado;  ( i i i )  a  empresa  poderá  apresenta r  sa ldos  de  ca ixa  pos i t ivos ,  com 

recursos  suf i c ien tes  pa ra  o pagamento aos  c redores ;  e  ( iv )  os  recursos  

d i spon íve is  se rão  suf i c i en tes  pa ra  honrar  os  compromissos  com os  c redores  

dent ro  do  cenár io  pro je tado .  

 

50 .  Adic iona lmente ,  o  Laudo reg is t r a  que  o  P .R . J .  é  economicamente  

v i áve l ,  cons iderando que :  (a )  as  premissas  foram def in idas  em um cenár io  

macroeconômico  conservador ,  poss ib i l i t ando a  ge ração  de  ca ixa  suf ic i en te  

pa ra  a tender  supor tar  os  inves t imentos  e  med idas  propos ta s  no  P .R . J . ;  (b )  o  
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Plano v i sa  max imiza r  os  recursos  pa ra  ga rant i r  o  cumpr imento  dos  

compromissos  e  pagamento  dent ro  dos  prazos ;  e  (c )  os  demons t ra t ivos  

f inance i ros  contemplam as  med idas  a  se rem adotadas  ta i s  como:  

“ r e e s c a l onamen t o  d o  s eu  end i v id amen t o” ,  “ con t i nua çã o  da s  a t i v i dad e s  e  ob t en çã o  d e  

r e c u r s o s  quando  n e c e s sá r i o  pa ra  c ompo r  o  ca p i t a l  d e  g i r o”  e  “ cap i ta l i z a çã o” .  

 

7.3. DA CONCLUSÃO DO LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

51 .  Após  aná l i s e  das  informações  d i spon ib i l i zada ,  o  Laudo conc lu iu  

que  o  P lano de  Recuperação Jud ic ia l  “ d emon s t ra  v ia b i l i d ad e  e c on ôm i c o -

f i nan c e i ra” ,  po is :  

 

( a )  “Anal i sand o - s e  a s  p r em i s s a s  e  p r e s sup o s t o s  u t i l i z ad o s  pa ra  a s  p r o j e ç õ e s  d o s  

d emon s t r a t i v o s  f i n an c e i r o s  n o  P l ano  d e  R e cup e ra çã o  Jud i c i a l ,  f i ca  d emon s t r ad o  

qu e  s ã o  c ompa t í v e i s  e  d en t r o  d e  pad r õ e s  r az oá v e i s  u sad o s  e  p ra t i ca d o s  n o  

m e r c ad o ,  d en t r o  da  sua  exp e c ta t i va  d e  c r e s c imen t o ” .  

 

(b )  “Apre s en t a  a  p o s s ib i l i d ad e  d e  n o rma l iza çã o  e  c on t i nua çã o  da s  a t i v i d ad e s  

op e ra c i ona i s  d a  RICA t o rnando  p o s s í v e l  a  g e r a ç ã o  d e  r e cu r s o s  e  p e rm i t ind o  a  

p o s s i b i l i dad e  d e  pa gamen t o s  a o s  c r ed o r e s ” .  

 

( c )  “Demon s t r a  a  ca pa c idad e  d e  g e ra ç ã o  d e  ca ixa  d e c o r r en t e  d a s  op e ra ç õ e s  da  

emp r e sa  e  d o  c a ixa  d i sp on í v e l  p r o j e t ad o  pa ra  o s  p r óx imos  an o s  é  s u f i c i e n t e  pa ra 

a  c ob e r t u ra  d o  p r o g rama d e  pa gamen t o  a o s  s eu s  c r ed o r e s  op e ra c i ona i s  na  f o rma  

p r op o s t a” .   

 

(d )  “A pro j e çã o  da s  r e c e i ta s  b ru t a s  é  p l e namen t e  f a c t í v e l ,  d e  f o rma  a  pod e r  da r  

a o s  c r e d o r e s ,  c on f ian ça  d e  qu e  o s  r e cu r s o s  o r i und o s  da s  op e ra çõ e s  p o s s am 

c on t r i bu i r  p a ra  v i ab i l i za r  o  p r o g rama d e  pa gamen t o  a o s  m e smos  c on f o rme  

exp r e s s o  n o  P lano  d e  Re cup e ra çã o ” .  

 

52 .  Ao f ina l ,  o  laudo re forç a  que  “apó s  a  aná l i s e  da s  i n f o rma ç õ e s  

a p r e s en t ada s ,  da  c on s ta t a çã o  da  c o e r ên c i a  d os  d emon s t r a t i v o s  e  p r o j e ç õ e s  f i nan c e i ra s  e  

d a  ab s o lu t a  p o s s i b i l i dad e  e  ca pa c id ad e  d e  pa gamen t o  a o s  c r e d o r e s ,  s omos  d e  pa r e c e r  

qu e  o  P lano  d e  R e cup e ra çã o  ap r e s en t a  v iab i l i dad e  e c on ôm i c o - f i nan c e i ra ” .  
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53 .  Fe i t a  a  expos ição  das  pr inc ipa is  c láusula s  cont idas  no P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  em es t r i to  cumpr imento  ao  a r t igo  22 ,  inc iso  I I ,  a l ínea  

“h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  a  A . J  re i t e ra  que  os  c redores  deverão  consu l ta r  o  

P .R . J .  na  ín tegra  pa ra  maiores  de ta lhes  quanto  às  cond ições  de  pagamento e  

formas  de  qu i tação  de  c réd i to que ,  con juntamente  com outros  documentos ,  

e s tão  d i spon íve is  em seu  s i t e :  h t tps ://psvar . com.br/recuperacao -

jud ic i a l/reg inaves/ .  

 

54 .  Eventua is  dúv idas  e  ped idos  de  esc l a rec imentos  também podem se r  

encaminhados  à  Admin is t ração Jud ic ia l  por  me io  do  corre io  e le t rôn ico  

a j reg inaves@psvar .com.br .   

 
 

E .  Defe r imento .  
 

R io  de  Jane i ro ,  2  de  se tembro  de  2024 .  
 
 
 
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

Bruno Rezende  

OAB/RJ 124 .405  

 
 

  

Armando Rober to  R .  V icent ino   
OAB/RJ 155 .588 -  OAB/SP 420.340  

A lexsandro  Cruz  de  Ol ive i ra   
OAB/RJ 161 .886  

 
 

 
Lu iz  Henr ique  Pere i ra  Fernandes  -  CRA/RJ 2058310 -9 
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8. ANEXOS 

 

 

• ANEXO I - DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO PROJETADO 2024 a 2043: 
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• ANEXO II - FLUXO DE CAIXA PROJETADO 2024 a 2043:  
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